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1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA

Aviso de contumácia n.º 9743/2005 — AP. — A Dr.ª San-
dra Conceição, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
da Moita,  faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo),
n.º  907/05.9TBMTA,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido
Carlos  Manuel  Tavares  Veiga,  filho  de  Francisco  Pereira  e  de
Maria Alice Tavares, natural de Barreiro, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 26 de Julho de 1978, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 12126680, com domicílio na Rua 25 de Abril, 7, rés-do-
-chão, esquerdo, Baixa Banheira, 2835 Baixa da Banheira, por se
encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade
física  qualificada,  previsto  e  punido  pelo  artigo  214.º  do  Código
Penal, praticado em 8 de Abril de 2000 e um crime de dano com
violência, previsto e punido pelo artigo 214.º do Código Penal, por
despacho de 4 de Julho de 2005, proferido nos autos supra-referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por apresentação.

6 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Sandra Conceição. —
A Oficial de Justiça, Anabela Santos.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA

Aviso de contumácia n.º 9744/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria  João  Contreiras,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  do  Tribunal  da
Comarca  da  Moita,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular), n.º 432/03.2GBMTA, pendente neste Tribunal contra o
arguido  Emanuel  Seabra,  filho  de  Natural  e  de  Maria  Silveira
Seabra, natural de Almada, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 10 de Abril de 1968,  solteiro,  titular do bilhete de  identidade
n.º 10974673,  com domicílio  na Rua  Paulo  da Gama,  27,  1.º, B,
Arrentela, 2840 Seixal, por se encontrar acusado da prática de um
crime  de  condução  sem habilitação  legal,  previsto  e  punido  pelo
artigo 3.º  do Decreto-Lei  n.º  2/98,  de 3 de  Janeiro,  praticado  em
3 de Maio de 2003,  foi  o mesmo declarado contumaz,  em 22 de
Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do arguido,  sem prejuízo da  realização
de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Pro-
cesso  Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas.

6  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Maria João Con-
treiras. — O Oficial de Justiça, Rui Manuel Beirão Dias.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA

Aviso de contumácia n.º 9745/2005 — AP. — O Dr. Fer-
nando  da  Silva  Bastos,  juiz  de  direito  (de  turno)  do  Tribunal  da
Comarca  da  Moita,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular),  n.º  594/02.6TAMTA, pendente neste Tribunal  contra o
arguido Constantino Buga,  filho de  João Buga  e de Nédia Buga,
natural de Moldávia, de nacionalidade moldava, nascido em 8 de
Fevereiro  de  1972,  casado,  com  domicílio  na  Avenida  da  Liber-
dade,  2,  rés-do-chão,  esquerdo,  2835  Baixa  da  Banheira,  por  se
encontrar acusado da prática de um crime de furto simples, prati-
cado em 28 de Outubro de 2002, por despacho de 21 de Julho de
2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresen-
tação do arguido em juízo.

21  de  Julho  de  2005. — O  Juiz  de Direito,  Fernando da Silva
Bastos. — A Oficial de Justiça, Beatriz Dias Leal.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONÇÃO

Aviso de contumácia n.º 9746/2005 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Esteves C. Pereira,  juíza de direito da Secção Única do Tri-
bunal da Comarca de Monção, faz saber que, nos autos de processo
comum (tribunal singular), registados com o n.º 101/01.8GBMNC,
pendentes neste Tribunal contra o arguido Rui José Rodrigues Cas-

tanheira,  solteiro,  lavrador,  filho  de  José  Castanheira  e  de  Maria
da Conceição Rodrigues Salgado, natural da  freguesia de Badim,
concelho de Monção, nascido em 8 de Abril de 1972, portador do
bilhete de identidade com o n.º 10407030, emitido em 18 de Mar-
ço de 1996 por Viana do Castelo, residente na Calle Vacarises, 17,
Bajo, Barcelona, Espanha, por se encontrar acusado da prática de
um crime de ofensa à  integridade física simples, previsto e punido
pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal e de um crime de amea-
ça,  previsto  e  punido  pelo  artigo  153.º,  n.º  2,  do  Código  Penal,
praticados em 23 de Julho de 2001, por despacho de 22 de Abril
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por  se  ter
apresentado a  juízo.

26 de Abril  de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Esteves C.
Pereira. — O Oficial de Justiça, Humberto Rodrigues.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO

Aviso de contumácia n.º 9747/2005 — AP. — A Dr.ª Graça
Madalena  Carvalho,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  do  Tribunal  da
Comarca do Montijo, faz saber que, no processo abreviado n.° 777/
99.4GTSTB,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Jorge
Miguel Rodrigues Prazeres,  filho de José Manuel Lopes Prazeres
e de Maria Anjos Rodrigo M. Prazeres, nascido em 27 de Novem-
bro de 1977  ,  titular  do bilhete de  identidade n.º  11618756,  com
domicílio  na  Rua  Antigo  Olival,  lote  6-A,  12,  Bela  Vista,  2900
Setúbal, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução  sem habilitação  legal,  previsto  e  punido pelo  artigo 3.º  do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 11 de Novem-
bro de 1999, que por despacho de 11 de Março de 2005, proferido
nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com
cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo 337.º,
n.º 6,  do Código de Processo Penal,  por haver prestado  termo de
identidade e  residência.

14  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Graça Madalena
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Mariana da Luz Costa Figueira.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO

Aviso de contumácia n.º 9748/2005 — AP. — A Dr.ª Elsa
Melo Ribeiro, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
do Montijo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.° 82/03.3GCMTJ, pendente neste Tribunal contra o arguido Antó-
nio Paulo Balegas Costa, filho de António Rosa Costa e de Maria
Helena Vicente Balegas Costa, natural de Alcochete, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 5 de Abril de 1971, solteiro, carpin-
teiro  de  tosco,  titular  do  bilhete  de  identidade  n.º  9660740,  com
domicílio na Rua Barata Salgueiro, 24, rés-do-chão, 2890 Samouco,
por se encontrar acusado da prática de um crime de ameaça, pre-
visto e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, pra-
ticado em 24 de Fevereiro de 2003, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 9 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com a  sua  detenção,  tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após a publicação desta decla-
ração e a proibição de obter ou renovar passaporte, bilhete de iden-
tidade, carta de condução, certidões ou registos  junto das seguin-
tes entidades, conservatórias do registo civil, predial, comercial e
de automóveis, notariado, serviços de identificação civil, direcção
geral de viação, governos civis, autarquias, bem como a proibição
de efectuar quaisquer  registos  junto de quaisquer autoridades pú-
blicas.

8 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Elsa Melo Ribeiro. —
A Oficial de Justiça, Clara Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE NAZARÉ

Aviso de contumácia n.º 9749/2005 — AP. —  O  Dr. Al-
fredo  Candeias,  juiz  de  direito  da  Secção  Única  do  Tribunal  da
Comarca da Nazaré,  faz  saber que, no processo comum (tribunal
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singular),  n.°  102/94.0EALRA,  pendente  neste  Tribunal  contra  o
arguido Horácio Sandro Cardoso Miguel, filho de António Mean-
dro Miguel e de Gertrudes Maria José Cardoso Amaral, natural de
Viana do Castelo, Santa Maria Maior, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 4 de Maio de 1972, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10668920, com domicílio no Bairro Social da Integração,
Paulo VI, Casa 1, 2400 Leiria, por se encontrar acusado da prática
de um crime de fraude sobre mercadorias, previsto e punido pelo
artigo 23.º  do Decreto-Lei  n.°  28/84,  de 20 de  Janeiro,  praticado
em 14 de Outubro de 1994, por despacho de 11 de Fevereiro de
1999, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o arguido ter
sido detido.

4 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Alfredo Candeias. —
O Oficial de Justiça, Nuno Godinho.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 9750/2005 — AP. — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.° 874/94.2PBOER,
pendente neste Tribunal contra o arguido José Luís Lopes Moreira
Borges,  filho de Luís Borges e de Eulália Lopes Moreiral natural
de São Tomé e Príncipe, nascido em 4 de Fevereiro de 1974, titu-
lar  do  bilhete  de  identidade  estrangeiro  n.º  51029  consular,  com
domicílio  na  Rua  Conde  Rio  Maior,  52,  1.º,  esquerdo,  Alto  da
Loba, 2780 Paço de Arcos, por se encontrar acusado da prática de
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º
do Código Penal,  praticado em 27 de  Junho de 1994, por despa-
cho de 22 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por  finda a  contumácia,  com cessação desta  a partir da-
quela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código  de  Pro-
cesso Penal, por apresentação em juízo.

24 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Oficial de Justiça, Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 9751/2005 — AP. — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.° 1089/01.0PEOER-
-A, pendente neste Tribunal contra o arguido Rui Alexandre Mon-
teiro de Sousa, filho de Alexandre Monteiro de Sousa e de Maria
de Fátima Monteiro de Sousa, natural de Lisboa, Ajuda, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 4 de Março de 1977, casado, titu-
lar do bilhete de  identidade n.º 12036067, com domicílio na Rua
do Areeiro,  16,  rés-do-chão,  direito, Charneca da Caparica,  2825
Caparica, por se encontrar acusado da prática de um crime,  foi o
mesmo declarado contumaz, em 29 de Junho de 2005, nos termos
do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do
arguido,  sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos  termos
do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou  registos  junto de autoridades públicas.

29 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Alves Martins.

Aviso de contumácia n.º 9752/2005 — AP. — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.° 975/04.0TDLSB,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Manuel  António  Rico
Grilo Lopes, filho de Daniel António Rosado Grilo e de Maria da
Conceição Margalha Rico, natural de Amadora, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 3 de Abril de 1970, casado, com a identi-
ficação  fiscal  n.º  189767197,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 8782507, com domicílio na Praceta Diu, 3, 2.º, esquerdo, Bairro
Janeiro, 2700 Amadora, por se encontrar acusado da prática de um
crime de burla qualificada, previsto e punido pelo artigo 218.º do

Código Penal, praticado em 4 de Abril de 2003, foi o mesmo de-
clarado  contumaz,  em  27  de  Junho  de  2005,  nos  termos  do  arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou  registos  junto de autoridades públicas.

29 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Oficial de Justiça, Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 9753/2005 — AP. — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.° 554/98.0TAOER,
pendente neste Tribunal contra o arguido Hugo André Agostinho
Silva Antunes, filho de José Neves Antunes e de Ivone Leitão da
Silva de Neves Antunes, natural de Porto, Sé, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 12 de Dezembro de 1974, solteiro,  titular do
bilhete de  identidade n.º 10551504, com domicílio na Rua Cami-
nho da Quinta, 14, Oeiras, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque  sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.° 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 8 de Janeiro de 1998, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 9 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º
do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que
caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com  a  sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteri-
ores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.°
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos  junto de autoridades públicas.

29 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Oficial de Justiça, Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 9754/2005 — AP. — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo abreviado, n.º 1825/02.8TAOER, pendente neste
Tribunal  contra  o  arguido  Bouianjin  Dragos  Cornel,  nascido  em
13 de Setembro de 1978, com domicílio na JudetuI Prahova, Romé-
nia, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto sim-
ples, praticado em 4 de Novembro de 2002, é o mesmo notificado
por  esta  forma  para  se  apresentar  em  juízo  dentro  do  prazo  de
30 dias,  contado  da  data  da  publicação  do  presente  anúncio,  sob
pena de, não o fazendo, ser declarado contumaz, nos termos do dis-
posto no artigo 335.º, n.º1 e 2 Código de Processo Penal.

29 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Oficial de Justiça, Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 9755/2005 — AP. — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum (tribunal  singular), n.° 456/97.7SLLSB,
pendente  neste  Tribunal  contra  a  arguida  Maria  Helena  Oliveira
Lopes Nunes, filha de Inácio Maria Lopes e de Caetana Manuelito
Oliveira, de nacionalidade portuguesa, nascida em 6 de Fevereiro
de 1951, casada, titular do bilhete de identidade n.º 6014990, com
domicílio na Rua Carlos Charbel, 35, 3.º, C, Agualva, Cacém, por
se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  burla  simples,
previsto  e  punido pelo  artigo  217.º  do Código Penal  e  um crime
de  falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º
do  Código  Penal,  praticado  em  1  de  Dezembro  de  1996,  foi  o
mesmo declarado contumaz, em 16 de Junho de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabilidade  dos




